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PARECER

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL. Arguição de inconstitucionalidade de emenda de origem legislativa. Abertura de créditos suplementares condicionada à expressa autorização do Poder Legislativo. Exigência veiculada na Lei Maior Estadual. Afronta ao princípio da separação dos poderes não configurada. PARECER PELA IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO.
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Prefeito Municipal de Canguçu, objetivando a retirada do ordenamento jurídico da Lei Municipal n.º 3.980, de 21 de janeiro de 2014, que estima a receita e fixa a despesa para o Município de Canguçu/RS, para o exercício de 2014, por violar a competência do Chefe do Poder Executivo para dispor sobre os créditos suplementares e, por consequência, aniquilar o princípio da separação dos poderes.
Afirmou o proponente que o texto constante do inciso IV do artigo 4º da Lei Municipal n.º 3.980/2014, por ter sido inserido em razão de emenda parlamentar e condicionar a abertura de créditos suplementares à expressa autorização legislativa, possui flagrante mácula de inconstitucionalidade por vício de iniciativa. Sustentou que a determinação no sentido de que todo o crédito suplementar passe pelo crivo da Câmara Municipal de Canguçu é contrária às diretrizes constitucionais. Defendeu a competência do Tribunal de Justiça para apreciar a demanda. Narrou que a emenda legislativa que culminou, após aprovação, no texto da Lei Municipal n.º 3.980/14, desde o seu nascedouro, violou o disposto no artigo 149, parágrafo 9º, da Lei Maior Estadual, pois traz, no seu bojo, a mencionada exigência de autorização legislativa para a abertura de créditos suplementares. Consignou que somente o Poder Executivo está autorizado a iniciar projeto de lei que verse sobre lei orçamentária. Registrou que a Lei Federal n.º 4.320/64 traz regramento no sentido da sua tese. Asseverou que o encadeamento legal outorga ao Poder Executivo ‘a autorização para abrir créditos suplementares’. Ou seja, a lei já outorga essa prerrogativa ao Poder Executivo que, com a emenda, resta atropelada pela exigência de chancela prévia do Poder Legislativo. Portanto, ao retirar do Executivo algo que já lhe está autorizado pela legislação constitucional e infraconstitucional, o Poder Legislativo atropela o comando do artigo 149, parágrafo 9º, da Constituição Gaúcha. Argumentou que o conteúdo atacado, também, representa afronta aos princípios constitucionais da eficiência, razoabilidade, proporcionalidade, economicidade, comprometendo o andamento do serviço público. Trouxe julgado na defesa de sua tese. Apresentou pedido liminar. Requereu a procedência da presente demanda. 
A liminar pleiteada foi deferida (fls. 13/16).
A Câmara Municipal de Canguçu apresentou suas informações (fls. 26/31). Sustentou que igual matéria foi julgada pelo Órgão Especial do Tribunal de Justiça em sentido contrário do pleiteado na inicial. Requereu a improcedência da demanda.
Conforme a certidão da fl. 33, não foi interposto recurso da decisão que concedeu a liminar.
O Procurador-Geral do Estado, atuando na curadoria especial da integridade jurídica dos atos normativos infraconstitucionais, pugnou pela manutenção da totalidade da norma questionada (fl. 36).
Vieram os autos com vista.

É o relatório.

2. Preliminarmente, de salientar a irregularidade no instrumento de procuração (fl. 07). Entretanto, em homenagem ao princípio da economia processual, não há razão, ao menos imediata, para a sua extinção.
No caso, o instrumento de mandato judicial não atribuiu os necessários poderes específicos ao procurador, para propositura da presente ação direta de inconstitucionalidade, uma vez que não elenca, no seu bojo, a normativa atacada. 

Ocorre que, tal defeito, em nome do princípio antes mencionado, em um primeiro momento, não deve ter o condão de contaminar a regularidade da representação, de molde a justificar a consequência extrema de extinção do feito sem julgamento de mérito.

Assim, entende-se que, salvo melhor juízo, a providência mais adequada seria a de intimar o requerente para, em prazo razoável, diligenciar no sentido da regularização da representação, após o que, quedando-se inerte o interessado, aí sim estaria justificada eventual extinção do feito sem julgamento de mérito.

Nesse sentido é o entendimento da Corte Suprema:

MEDIDA CAUTELAR NA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE DECISÃO: Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade, que, ajuizada pelo Partido Verde, insurge-se contra regras legais inscritas na Lei catarinense nº 14.675/2009 (“Código Estadual do Meio Ambiente”). Ante a ausência, nos autos, do pertinente instrumento de mandato judicial, assinei, ao autor da presente ação direta, o prazo de dez (10) dias, para que regularizasse a sua representação processual nesta causa. Ao assim despachar (fls. 193/194), tive o cuidado de assinalar que o Plenário do Supremo Tribunal Federal, ao apreciar questão de ordem suscitada na ADI 2.187/BA, Rel. Min. OCTAVIO GALLOTTI, determinou que todas as procurações ou delegações outorgadas pelos autores de ação direta (CF, art. 103), a seus Advogados e Procuradores, contenham poderes especiais para a instauração do pertinente processo de controle normativo abstrato perante esta Corte, com a indicação objetiva do diploma legislativo ou do ato normativo, e respectivos preceitos (quando for o caso), que devam expor-se, especificamente, à impugnação em sede de ação direta de inconstitucionalidade. Essa orientação, firmada pelo Plenário desta Suprema Corte, tem apoio em decisão consubstanciada em acórdão assim ementado: “É de exigir-se, em ação direta de inconstitucionalidade, a apresentação, pelo proponente, de instrumento de procuração ao advogado subscritor da inicial, com poderes específicos para atacar a norma impugnada.” (ADI 2.187-QO/BA, Rel. Min. OCTAVIO GALLOTTI - grifei) O Supremo Tribunal Federal, atento a essa diretriz jurisprudencial, tem advertido que o descumprimento de tal exigência, pelo autor, importa em extinção do processo de controle normativo abstrato, sem julgamento de mérito: (STF- Decisão Monocrática – ADI 4229 MC/SC – Rel. Min. Celso Mello- Julgado em 04/06/2009 DJe – 107 DIVULG 09/06/2009 PUBLIC 10/06/2009) 

Outro não foi o entendimento dessa Corte de Justiça, em caso similar:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - MUNICÍPIO DE TAPES QUE OUTORGOU PROCURAÇÃO AO ADVOGADO SIGNATÁRIO DA INICIAL DA AÇÃO PROPOSTA EM NOME DO PREFEITO - IRREGULARIDADE NA REPRESENTAÇÃO - CONCESSÃO DE PRAZO RAZOÁVEL PARA SER SANADA A FALHA - OMISSÃO DO PROPONENTE. Processo extinto. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70008319543, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: João Carlos Branco Cardoso, Julgado em 09/05/2005). 

Nesse ponto, portanto, entende o Ministério Público que deverá ser oportunizado prazo razoável para a regularização. Em caso de inércia, a demanda deverá ser extinta sem julgamento do mérito.
3. Inicialmente, antes da análise do mérito, importa destacar que a impugnação, na inicial, foi direcionada ao inciso IV do artigo 4º, da Lei Municipal n.º 3.980, de 21 de janeiro de 2014, que assim dispõe:

Art. 4º - Fica o Poder Executivo autorizado, de acordo com o disposto nos artigos 7º, 42 e 43 da Lei n.º 4.320/64, no artigo 165, § 8º, da Constituição Federal, no art. 8º da Lei Complementar 101:

[...]

IV – Abrir, durante o exercício, créditos suplementares até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) da despesa total, mediante prévia e expressa autorização legislativa.  

A justificativa está centrada no fato de que tal normativa teve origem em projeto de lei oriundo do Poder Legislativo de Canguçu.

Ocorre que, como é sabido, o documento hábil para comprovar a iniciativa de determina legislação é o processo legislativo que tramitou, no caso, na Câmara Municipal, documento que não foi juntado aos autos; sem o exame do referido processo legislativo, por óbvio, não há elementos para conferir, com a certeza necessária, em qual poder teve nascedouro a proposta.
Nesse ponto, também, merece ser regularizada a demanda, intimando o proponente para juntar o processo legislativo que tramitou e culminou na edição da Lei Municipal n.º 3.980/2014 e, por consequência, no dispositivo atacado.
4. Em que pese a constatação da ausência da juntada do processo legislativo, documento capaz de comprovar a iniciativa da normativa objurgada, o mérito será enfrentado, com os dados lançados na exordial.
Ab initio, registra-se que um dos princípios constitucionais basilares de observância obrigatória nos três níveis da Federação, sempre presente nas Constituições Republicanas, é o da independência e harmonia dos poderes, expressamente estabelecido no artigo 2º da Carta Magna
, secundado, em nível local, no tocante ao aspecto mandamental mais genérico, no artigo 10 da Constituição Estadual
. Ao organizarem-se, portanto, não apenas os Estados-Membros, mas também os Municípios, estão obrigados a reproduzir, em suas Leis Maiores, o princípio da separação dos poderes e a respeitá-lo, efetivamente, no exercício de cada competência que dele deriva. E, na seara do processo de produção das leis, a Constituição Federal previu matérias que dizem respeito mais objetivamente àquele princípio, reservando expressamente algumas iniciativas legislativas ao Chefe do Poder Executivo (artigo 61, parágrafo 1º, por exemplo). A Constituição Estadual, por simetria, reproduziu esse regramento; assim devem também proceder os Municípios, no que lhes é cabível.

Destarte, a eventual ofensa a este princípio pelo Poder Legislativo inquina o ato normativo de nulidade, por vício de inconstitucionalidade formal, em razão da indevida ingerência na esfera de competência exclusiva do Poder Executivo.

Dita divisão de competência, quanto à iniciativa legislativa, não raro gera impasses no que se refere ao poder de emenda dos parlamentares, uma vez enviado pelo Poder Executivo o projeto de lei ao Poder Legislativo. Quanto a esse aspecto, o Supremo Tribunal Federal, há muito, entendia inadmissível qualquer emenda, cuidando-se essa restrição de corolário da reserva de iniciativa; logo, onde faltasse ao Poder Legislativo a iniciativa, faltar-lhe-ia também a legitimidade para emendar
. No entanto, atualmente, o entendimento no sentido da total vedação de modificações originadas por iniciativa do Poder Legislativo foi mitigado, sendo admitida, em certos casos, a sua participação, por meio de emendas; por certo, em homenagem ao importante papel que desempenham na fiscalização municipal. E é nesse sentido que leciona Hely Lopes Meirelles
:

A exclusividade da iniciativa de certas leis destina-se a circunscrever (não a anular) a discussão e votação do projeto às matérias propostas pelo Executivo. Nessa conformidade, pode o Legislativo apresentar emendas supressivas e restritivas, não lhe sendo permitido, porém, oferecer emendas ampliativas, que importem em aumento da despesa prevista, ressalvadas as emendas aos projetos que dispõem sobre matéria orçamentária. Todavia, mister se faz que tais emendas indiquem os recursos necessários à ampliação da despesa, admitindo-se, apenas, os recursos provenientes de anulação de despesa, excluídas as relativas às dotações para pessoal e seus encargos e aos serviços das dívidas. Negar sumariamente o direito de emenda à Câmara é reduzir esse órgão a mero homologador da lei proposta pelo Prefeito, o que nos parece incompatível com a função legislativa que lhe é própria. Por outro lado, conceder à Câmara o poder ilimitado de emendar a proposta de iniciativa exclusiva do Prefeito seria invalidar o privilégio constitucional estabelecido em favor do executivo.

A propósito escreveu Caio Tácito: ‘Dentro do círculo da proposta do Executivo poder-se-á exercer o direito de emenda, inclusive para suprir as omissões ou deficiências verificadas no curso da elaboração legislativa. O que repugna ao espírito da regra constitucional é a aceitação de que, vencido o obstáculo inicial da proposta do Governo, possa o Legislativo modificá-la com absoluta liberdade de criação, transmudando-lhe o alcance e a substância para estabelecer situações que, explícita ou implicitamente, não se continham na iniciativa governamental.

A Constituição de 1988 estabeleceu um saudável equilíbrio entre o direito de oferecer emendas e as restrições necessárias à manutenção da prerrogativa do Executivo (cf. seus arts. 63 e 166, §§ 3º e 4º).

Nos termos do excerto transcrito, detém o Poder Legislativo competência para emendar projetos de lei orçamentária, desde que a emenda não importe em aumento de despesa, sendo realizada a devida realocação.
A matéria orçamentária teve tratamento, na Constituição Federal, no artigo 165 e seguintes, sendo reproduzidas as suas determinações no âmbito da Constituição do Estado. Em um primeiro momento, as regras constitucionais, tanto em nível federal quanto estadual, estabelecem prerrogativa do Poder Executivo para dar início ao processo legislativo dos orçamentos anuais. Sem dúvida, são formalmente inconstitucionais leis orçamentárias, do plano plurianual ou de diretrizes orçamentárias, que tenham sido propostas originariamente pelo Poder Legislativo. Entretanto, em se tratando de emendas oriundas do Poder Legislativo, objetivando a modificação do projeto de lei orçamentária, o entendimento é no sentido da sua possibilidade, desde que respeitando o que determina o texto do artigo 152 da Constituição Estadual, que será adiante minuciosamente analisado.

Verifica-se, pois, que o projeto de lei orçamentária pode ser emendado pela Casa Legislativa, desde que observada a compatibilidade da emenda com a Lei de Diretrizes Orçamentárias e com o Plano Plurianual, e que eventual emenda não incida sobre dotação para pessoal e seus encargos, serviço da dívida, transferências tributárias constitucionais ou dotações, no caso estadual, para investimento de interesse regional aprovado em consulta popular (parágrafo 3º do artigo 152 da Constituição Estadual). Afora tais vedações, os edis possuem ampla liberdade para alterarem a destinação de verbas orçamentárias dentro do projeto de lei encaminhado pelo Poder Executivo.

Há que se atentar também para as vedações trazidas pelo artigo 154 da Constituição Estadual, in verbis:

Art. 154 - São vedados:

I - o início de programas ou projetos não incluídos nas leis orçamentárias anuais;

II - a realização de despesas ou assunção de obrigações diretas que excedam os créditos orçamentários ou adicionais;

III - a realização de operações de crédito, salvo por antecipação de receita, que excedam o montante das despesas de capital, ressalvadas as autorizadas com finalidade precisa, aprovadas pelo Poder Legislativo por maioria absoluta;

IV - a vinculação de receita de impostos a órgãos, fundo ou despesa, ressalvadas a repartição do produto da arrecadação dos impostos, a destinação de recursos para a manutenção e desenvolvimento do ensino e da pesquisa científica e tecnológica, bem como a prestação de garantias às operações de crédito por antecipação de receita, previstas na Constituição Federal;

V - a abertura de crédito suplementar ou especial sem prévia autorização legislativa e sem indicação dos recursos correspondentes;

VI - a transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de uma dotação para outra ou de um órgão para outro sem prévia autorização legislativa;

VII - a concessão ou utilização de créditos ilimitados;

VIII - a utilização, sem autorização legislativa específica, dos recursos do orçamento previsto no inciso I do § 4º do art. 149 para suprir necessidade ou cobrir déficit operacional de empresas e fundos;

IX - a instituição de fundos especiais de qualquer natureza sem prévia autorização legislativa;

X - a concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a criação de cargos ou alteração da estrutura de carreiras, bem como a admissão de pessoal, a qualquer título, pelos órgãos e entidades da administração direta ou indireta, salvo:

a) se houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes;

b) se houver autorização específica na lei de diretrizes orçamentárias, ressalvadas as empresas públicas e as sociedades de economia mista;

XI - as subvenções ou auxílios do Poder Público às entidades de previdência privada com fins lucrativos.

§ 1º - Nenhum investimento cuja execução ultrapasse um exercício financeiro poderá ser iniciado sem prévia inclusão no plano plurianual ou sem lei que autorize a inclusão, sob pena de crime de responsabilidade.

§ 2º - Os créditos especiais e extraordinários terão vigência no exercício financeiro em que forem autorizados, salvo se o ato de autorização for promulgado nos últimos quatro meses daquele exercício, hipótese em que poderão ser reabertos nos limites de seus saldos mediante a indicação de recursos financeiros provenientes do orçamento subseqüente, ao qual serão incorporados.

§ 3º - A abertura de créditos extraordinários somente será admitida para atender a despesas imprevisíveis e urgentes, como as decorrentes de calamidade pública, devendo ser convertida em lei no prazo de trinta dias.

§ 4º - Na hipótese do parágrafo anterior, o Estado prestará socorro material e financeiro ao Município atingido, se lhe for solicitado.

§ 5º - É permitida a vinculação de receitas próprias geradas pelos impostos a que se refere o artigo 145, para a prestação de garantias e contragarantias à União e para pagamento de débitos para com ela, mediante autorização legislativa prévia e específica. (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 6, de 12/04/94).

Da análise do dispositivo impugnado, já em um primeiro momento, depreende-se que a proposta de emenda que lhe deu origem não traz modificações em relação às dotações orçamentárias, rubricas ou realocações de recursos. 
5. Especificamente sobre o caso em tela, os dispositivos essenciais para a sua análise são os seguintes: 

Art. 152 - O plano plurianual, as diretrizes orçamentárias, os orçamentos anuais e os créditos adicionais constarão de projetos de lei encaminhados ao Poder Legislativo. (Vide LEC n.º 10.336/94)

[...]

§ 11 - Os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou rejeição do projeto de lei orçamentária anual, ficarem sem despesas correspondentes poderão ser utilizados, conforme o caso, mediante créditos especiais ou suplementares, com prévia e específica autorização legislativa. 

[...].

Art. 154 - São vedados:

[...]

V - a abertura de crédito suplementar ou especial sem prévia autorização legislativa e sem indicação dos recursos correspondentes;

VI - a transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de uma dotação para outra ou de um órgão para outro sem prévia autorização legislativa;

[...]. 

A redação atual do artigo 4º, inciso IV, da Lei Municipal n.º 3.980/2014, inserida, como sustenta o proponente, por emenda de autoria do Poder Legislativo Municipal de Canguçu, ao autorizar o Poder Executivo a abrir, durante o exercício, créditos suplementares até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) da despesa total, mediante prévia e expressa autorização legislativa, ou seja, determina que tais deliberações devam passar pelo crivo do Poder Legislativo (mediante autorização do Poder Legislativo, portanto) não trouxe qualquer afronta às diretrizes da Lei Maior Estadual; ao contrário, vai ao encontro do texto do artigo 154, inciso V, da Constituição Estadual, uma vez que tal dispositivo veda a abertura de crédito suplementar ou especial sem prévia autorização legislativa e sem indicação dos recursos correspondentes.

Da leitura do referido comando constitucional, verifica-se que se trata de requisitos cumulativos. Não poderá haver o remanejamento de dotação orçamentária, mediante abertura de crédito, sem a indicação dos recursos correspondentes, por exemplo, e sem que passe pela prévia autorização legislativa.
Verifica-se, portanto, que a normativa atacada nada mais fez do que atender às exigências trazidas pela Lei Maior Estadual, ao consignar, em seu bojo, a exigência de autorização, por parte do Poder Legislativo, para abrir, durante o exercício, créditos suplementares até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) da despesa total, mediante prévia e expressa autorização legislativa.
Aliás, da leitura da Constituição Estadual resta claro a vedação de abertura de crédito suplementar sem, justamente, a prévia autorização legislativa.

Nesse sentido, há muito vem se manifestando o Órgão Especial do Tribunal de Justiça, em sede de ação direta:
AÇÃO DIREITA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL. DISPOSITIVOS QUE SUBMETEM A ABERTURA DE CRÉDITOS SUPLEMENTARES À AUTORIZAÇÃO DO LEGISLATIVO. OBSERVÂNCIA DO DISPOSTO NA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. INOCORRÊNCIA DE AFRONTA AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. AÇÃO JULGADA IMPROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70037973658, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Vicente Barrôco de Vasconcellos, Julgado em 13/12/2010)
Pela propriedade com que desenvolve o tema em discussão e para enriquecimento dos argumentos aqui traçados, importa transcrever parte do voto do em. Relator Desembargador Vicente Barroco de Vasconcellos, na ação direta cuja ementa veio anteriormente transcrita:

Primeiramente, cumpre salientar que o Supremo Tribunal Federal já se pronunciou no sentido de que há viabilidade de emenda pelo Poder Legislativo de projeto de lei de iniciativa do Poder Executivo, frisando que referidas emendas não importam em violação ao poder de iniciativa, nas hipóteses em que guardam pertinência com o objeto do projeto encaminhado pelo Executivo, não implicando em aumento de despesa (RE 274.383/SP, Rel. Min. Ellen Gracie, 2ª Turma, j. em 29.03.2005).

Dispõem as emendas legislativas, cuja constitucionalidade é questionada, “verbis”:

“Art. 4° - Fica o Poder Executivo autorizado, de acordo com o disposto nos artigos 7°, 42 e 43, da Lei n° 4.320/64, no artigo 165, § 8°, da Constituição Federal, no artigo 8°, da Lei Complementar 101:

“(...).

“II - Abrir Crédito Suplementar para remanejar dotações orçamentárias na mesma unidade, projeto ou atividade, existindo os elementos de despesas nas respectivas unidades, projetos ou atividades, até o limite da dotação, mediante aprovação legislativa.

“(...).

“IV – Abrir, durante o exercício, Crédito Suplementares até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) da despesa total, mediante autorização do Poder Legislativo.” 

Argumenta o proponente que são inconstitucionais as emendas que acrescentaram a necessidade de aprovação e autorização do Poder Legislativo para abertura de créditos suplementares pelo Poder Executivo.
Em se tratando de emendas à Lei Orçamentária Municipal, de contornos abstratos, gerais e autônomos, em abandono ao campo da eficácia concreta, possível o controle concentrado de sua constitucionalidade, conforme entendimento do Pleno do Supremo Tribunal Federal (ADI n. 2925/DF, Rel. Min. Ellen Gracie, Redator para o acórdão Min. Marco Aurélio, DJ 04.03.2005).
No sistema constitucional democrático, em que os três poderes constituídos são dotados de autonomia, têm estabelecidas atribuições distintas e específicas que lhes garantem a necessária independência, seria totalmente afrontoso ao legislativo se a própria Constituição impusesse, de um lado, a aprovação de projetos de lei, e impedisse, de outro lado, que emendas viessem a adequá-los na conformidade do consenso dos parlamentares, visto que isso significaria subtrair do legislativo importante parcela de sua mais relevante função, isto é, a legislativa.

Todavia, quando o projeto a ser emendado pelo legislativo é de competência e iniciativa exclusiva do chefe do executivo, toda cautela faz-se necessária para que, a título de emendar (acrescentando, suprimindo ou modificando), não se transforme o legislativo no titular daquela iniciativa que o regramento reservou ao executivo.

Embasa-se essa regra de reserva não apenas no princípio de separação dos poderes, mas também num critério de conveniência e oportunidade administrativa.

A exclusividade da iniciativa atinge a matéria e os interesses a ela vinculados. O interesse da administração pública é a razão fundamental da reserva de iniciativa do executivo. O chefe desse poder, na espécie, o Prefeito, é, igualmente, o superintendente da administração pública local, por cujos interesses tem que zelar, e só ele está em condição de saber quais são esses interesses e como agir para resguardá-los.

Logo, se a exclusividade é conferida também quanto à regulamentação dos interesses concernentes à matéria reservada, é evidente que o poder de emenda do legislativo encontra aí um limite de atuação. Não se pode admitir emendas que modifiquem os interesses contidos no projeto de lei de iniciativa exclusiva do executivo, que importem em alteração dos limites dos interesses que o titular do poder de iniciativa propõe proteger, sob pena de infringência da regra da reserva. Ao legislativo cabe tão só aprovar ou rejeitar a proposição, sendo admissíveis apenas emendas que não descaracterizem ou desnaturem o projeto inicialmente apresentado.

Em razão disso, não é possível emenda do legislativo que vise à rejeição pura e simples do texto formulado por quem detém a exclusividade de iniciativa. Do mesmo modo, não se admitirá emenda que busque introduzir conceito ou limitação estranha ao texto do projeto, que usurpe competência privativa do executivo, em afronta aos princípios da tripartição e independência dos poderes e aos dispositivos constitucionais.

Especificamente quanto às disposições questionadas, refere a Constituição Estadual:

“Art. 154 - São vedados:

“(...).

“V - a abertura de crédito suplementar ou especial sem prévia autorização legislativa e sem indicação dos recursos correspondentes;

“VI - a transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de uma dotação para outra ou de um órgão para outro sem prévia autorização legislativa;”

A própria Lei Orgânica do Município de Canguçu reproduz tal vedação:

“Art. 99 – são vedados:

“(...).

“VI – a abertura de créditos adicionais suplementares ou especiais sem prévia autorização legislativa e sem indicação dos recursos correspondentes;”

Desse modo, as emendas legislativas que alteraram a parte final dos incisos II e IV do art. 4° da Lei Municipal n. 3381/2009, submetendo a abertura de créditos suplementares a aprovação e autorização do Poder Legislativo, estão em consonância com o que estabelece a Constituição Estadual quanto às questões orçamentárias, não importando, pois, em violação ao postulado da separação e harmonia dos poderes.

A Constituição Estadual é expressa ao vedar a abertura de créditos suplementares ou especiais sem prévia autorização do Legislativo.

Portanto, limitando-se os dispositivos atacados a reproduzir as exigências e vedações constantes da Constituição Estadual, não há falar em inconstitucionalidade.

Por tais razões, julgo improcedente a ação direita de inconstitucionalidade, revogando a liminar anteriormente concedida.
Não aceitar tal ideia significaria reduzir o Poder Legislativo, como consignou Hely Lopes Meirelles em passagem transcrita no início do presente parecer, a um mero “homologador” das vontades do Poder Executivo em matéria orçamentária. 
6. Pelo exposto, manifesta-se o Ministério Público pela improcedência da presente ação direta de inconstitucionalidade, pelos fundamentos antes delineados.

 Porto Alegre, 18 de agosto de 2014.

EDUARDO DE LIMA VEIGA,

Procurador-Geral de Justiça.

CF/FLW
� São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.


� São Poderes do Município, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, exercido pela Câmara Municipal, e o Executivo, exercido pelo Prefeito.


�  STF RDA 28/51; 42/240; 47/238 e TASP RT 274/748.


� Direito Municipal Brasileiro. 8.ed., p. 531, atualizada por Izabel Camargo Lopes Monteiro, Yara Darcy Police Monteiro e Célia Marisa Prendes.
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